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TIPO DE CONTRATAÇÃO: DIRETA 

11P0 DE OBJETO: SERVIÇO DE ASSESSORIA 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ASSESSORIA AMBIENTAL JUNTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE MONSENHOR TABOSA/CE. 

UNK PARA ANEXO DA(S) 
PROPOSTA(S): 
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PRESENCIAL DEPARTAMENTO DE COMPRAS srruADo NA 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO, 15. 

CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

1 — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - A contratado sere realizada nos termos do inciso II Art. 75 da Lei Federal ri° 14.133/2021, 
enquadrando-se, como dispensa de licitado, com limite de valor. 
1.2 -Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado. 
1.3 -O presente caso é de Dispensa de Licitação, oanforme art. 75, inciso II, 535, da lei n. 14.133/21, 
onde as contratados de que trata o II do raput do artigo serão G eferencialmente precedidas de 
divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial. pel prazo I o de 3 Ores) cilas úteis com a 
especificado do oNeb3 pr. atendido e com a manifestação de interesse da Administrado em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa. 

2 — DO OBJETO 

2.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA 
AMBIENTAL JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE MONSENHOR 
TABOSA/CE. 

IJU 
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3 — DA SPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇarl 
REFERENCIAIS 

1.1 -A empresa a ser contratada, deverá prestar os serviços, conforme descrição na planilha abaixo: 

• 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ASSESSORIA AMBIENTAL JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE DE MONSENHOR 
TABOSNCE 

MÊS 12 

VALOR TOTAL 

3.2 - Conforme exigência legal, pelas cotações de preço do setor de compras do Município de 
Monsenhor Tabosa/CE 
3.3 - O valor máximo admitido para a futura contratação ê R$ 44200,00 (quarenta e sela mll e 
duzentos mala. 
3.4 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços superiores aos valores constantes no 
orçamento na planilha acima. 

4 — MANIFESTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA BUSCA EM OBTER PROPOSTAS 
ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS 

4.1 - Conforme o parágrafo 3° do artigo 75 da Lei 14.133/21 (Nova Lei de Licitações), a Secretaria 
de Meio Ambiente. do Município de Monsenhor Tabosa/CE, poderá obter propostas adicionais de 
eventual* interessados, inr/usNe das empresas que já apresentaram orçamentos, com o objetivo 
de selecionar a proposta mais vantajosa para a administrado. 
4.2 -A(s) proposta(s) de Preços deveraão)ser(em) enviada(s) no horário das 08:00ha às 17:001m, 
em dias úteis junto ao e-mail Oficial do Seta' pmfelturamt140gmalLcom 
através do link: htms/Avww. onsenhortabo briei141 3 pho?id-57 até a data limite ou 
de forma presencial no Departamento de Compras situado na Praça 7 de setembro.15.4.2.1 - A 

e data limite para apresentação de eventuais novas p po ta ncerrará as 17:00M do dia 26 de 
abril de 2025. Apôs esse prazo, o processo estará encerrado para o recebimento de novos 
orçamentos, de maneira que o Secretaria de Meio Ambiente, garanta o andamento do processo de 
contrafação. 
4.3 - A Proposta de Preço deverá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo 
II, na forma e no conteúdo, as migências do Termo de Referência. 
4.3.1 - As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências do Termo de 
Referência serio deedaeSificadas. 
4.3.2 - Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constante do Termo de 
Referência. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração mediante pesquisa. 

5 — APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 
5.1.1 -A razão social, local da sede e o número de Inscrição no CNPJ da licitante; 
5.1.2 - Assinatura do Representante Legal; 
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5.13- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 50 (sessenta) dias., 
da data da apresentação das mesmas; 
5.1.4 - Planilha de Preços. contendo INDICAÇÃO DA MARCA DO PRODUTO quando for o caso, 
preços unitários e totais dos constantes do ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
5.1.5 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, de algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas. Inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 
incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência Em caso de divergência entre 
valores unitário e total, prevele ré ets • , entre enat em Iga • , po xten , 
prevalecerá o por extenso; 
5.1.6 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que ;Arreliara deiXar de 
explicitar em sua proposta; 
51.7 - A apresenta* da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 
condições estabelecidas no termo de referênde. 

Si - A(S) PROPOSTA(S) DE PREÇO(S) SERÁ DESCLASSIFICADA 
5.2.1 - A proposta de preços apresentadas em desconformidade C= 0 MT 6 desta Dispensa de 

• Licitação e: 
5.2.2. - Apresentarem preços excessivas ou manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com o fornecimento do oNeto, não se admitindo complementa* 
posterior. 
5.2.3 - Não atenderem às agências comidas nessas Condições Gerais de Contrafação Direta. 

6— PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 - O Muro Contrato terá vigenda é de 12 meses, a contar da data de sua assInaJra. podendo 
ainda ser prorrogado de acendo com a Lei Federal n°14,133/2021, com eficácia após a publicação 
do seu extrato. 

7 — DA HABILITAÇÃO 

7.1 — Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam listados no Termo de 
Referende. 

8 — ORIGEM DOS RECURSOS 

8.1 - As despesas do Muro contrato comerão por conta dos 1190J19013 próprios, ao amparo da 
Dotação Orçamentária n° 1101.04.122.0402.2.051 e Elemento de despesa n° 3.3.90.39.00 

9 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 Poderá o Secretaria de Secretaria de Meio Ambiente o presente Processo Administrativo, no 
todo ou em pane, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
9.2 A Secretaria de Administração e Finanças deverá anular o presente Processo Administrativo, 
no todo ou em parte, sempre que acontecer Ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
9.3 - A anulação do Processo Administrativo, não gera direito él Indenização. 
9.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por movo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo municipio. 
9.5 0(A) Agente de Contratação consultará se a empresa vencedora possui alguma sanção junto 
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Administração Pública mediante a Consulta de licitantes pessoa Jurídica, Consulta 
Consolidada de Pessoa Anidra do TCU Ontos://oectidoes-aoreoos.toenov.brn.
13.6 - O afiado de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO. 

• 

• 

10- ANEXOS 

10.1 -Mexo I - Tenno de Referência 
10.2 - Mexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
10.3 - Mexo III - Modelo(s) de Declaração(es); 
10.4 - Anexo IV- modelo da Minuta do Contrato. ,f7 

•crs.,‘ 
709t-' 

~senhor TabosalCE, 22 de abril de 2025. 

afri 
Francisco Antonio Elias de Sousa 

Ondenadona) de Despesas 
Secretaria de Melo Ambiente 
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TOMO DE sesabna 

COMIOES =AIA DA =MATAÇÃO: 

CONTRATAÇA0 DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA AMBIENTAL 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEZO AMB/ENTE DE MONSENHOR TABOSA/CE, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exiganojas estabelecidas 
neste instrumento. 

o 

TRATAÇÃO DE EMPRESA PAPA 1 
STAÇAO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA 
IENtAL JUNTO A SECRETARIA 

MUN/cIPAL DE MEIO AMBIENTE DE 
MONSENHOR TABOsA/CE 

RS 
46.200,00 

VALOR TOTAL 

O pra o de vigência da contratação é até 12 (doze) meses con ados do(a) 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021. 

O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em 
relaçao à vigência da contrataçao. 

1.1. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 

- Auxilio na elaboração do plano estratégico; 
- Debate junto ao COOCICLAR do modelo de operaledo da OMR; 
- Representação nas reuniões do consorcio de resíduos; 
- Assessoria para o Fortalecimento da Coleta Seletiva: 
- MonitOramento do lixaoi 
- Elaboração do projeto do viveiro de P roduedo de mudas. 
- Assessoria e Consultoria em projetos ambientais do Municipio. 

2. ItAkaboRITAÇA0 E DiacitiçÃO DA NtaDisIDADA DA coernunno 

A Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa-CE, por meio da Secretaria de 
Melo Ambiente, está empenhada em fortalecer suas políticas ambientais e 
busca contratar una empresa especializada em assessoria ambiental para 
auxiliar na implementação e melhoria de suas práticas ambientais. A 
empresa contratada será responsável por uma série de serviços essenciais 
para o desenvolvimento sustentável do muniCipiO, cOnfOrMe previsto na Lei 
Federal na 14.133/2021. Ao contratar uma empresa especializada, o 
municlpio de Monsenhor Tabosa-CE garante o acesso a uma equipe 
MultidisCiplinar de profissionais qualificados, com experiência 
Comprovada em projetos similares. Esses especialistas podem fornecer 
orientação técnica precisa, desenvolver estratégias eficazes e 
implementar medidas adequadas para enfrentar os desafios ambientais 

ifi da dia p Oto do d 1 ' nt 9 t tá 1 e bem 
estar da comunidade Taboense. 
3. Disouçáo ia toma° Cabo UM TOCO 

Diante do valor estimado obtido através da Pesquisa de Preços realizada 
Pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Monsenhor TabOsa/cE 
constata-se que a solução mais adequada ao atendimento da necessidade da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Abastecimento é a 
realização da Contrataçao Direta através da Dispensa. 

POWAWDESEMANAMOU-CENTAO.CuNdAWAWW-Tdasu 
6nmN "Abe 
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Visando atender as demandas administrativas, é necessária a 01MTRATAÇÃO 

DP AMPRILRA PARA PRZSTAÇÂO DP MIRV/O0 DE ASSISSORLA A.MIENTAL JUNTO A 
AZORATARIA MAIICIPAL De taxo ADMIERTE De 141•18eRROR TABOSA/CE 

A descrição dos requisitos da contratação é fundamental para a escolha da 
solução mais adequada, garantindo o atendimento das necessidades da 
Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa/CE Esses requisitos devem ser 
critérios e práticas de sustentabilidade, observando as leis e 
regulamentações especificas, bem como padrões tinimos de qualidade e 
desempenho. 

A empresa CONTRATADA deverá atender as solicitações nos prazos 
estipulados, e deverá estar apta a comprovar que atende aos requisitos 
mínimos de habilitação econdmico-financeira, J uridica e técnico-
operacional previstos no aviso de dispensa, bem como deve manter-se 
habilitada durante toda a execução do contrato. 

A presente contratação será realizada por meio de contratação direta, na 
modalidade Diploma Illbr1da, cujo critério de julgamento será o MENOR 
1101:13 AMORAL. 

O objeto deverá ser executado por profissionais, qualificados 
e habilitados, obedecendo rigorosamente aos procedimentos e regras de 
segurança, ás normas técnicas e legais vigentes, determinadas pelos órgãos 
competentes. 

Aceitar O controle/análise de qualidade dos serviços/materiais, realizada 
por unidades habilitadas por este municipio, se for o caso. 

Responder por todos os ónus referentes ao objeto ora contratado, tais 
como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos 
comprovantes, quando solicitados pelo muniolpio. 

Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade 
Competente, todas e quaisquer avarias ou danos causados aos bens do 
contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus 
empregados e fornecedores. 

Providenciar para que seus empregados cumpram as normas Internas relativas 
à segurança do contratante. 

Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que 
regulamentam o objeto da contratacao. 

Abaixo, especificam-se os requisitos gerais, legais, de sustentabilidade 
e eSpecificos da contratação, assegurando que todos os critérios 
essenciais sejam atendidos sem comprometer a competitividade da futura 
contratação. 

41. RAWISITOP ARPAM 

- Experiência comprovada em CONTRATAÇA0 De ~BA palte PIRSTAÇAO De 
SZSIVIO0 DA ARSEIMORIA AARZENTAL aceno A HICOMTARIA ~MC /PAI DP MELO 
~MITA DE MZEMAIMOR TABOAA/Ce 

AN~ 07 DA WIIMSED. IS - CENDRO - CFR 1113.786000 - TS IMO ~In] 
lamela eamfamarehertlibmaseetabr 
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- Equipe Técnica qualificada;

- Capacidade de coordenação e comunicação eficaz entre os ;MTARe' 
ambientais. 

5. pano D exeCrçÃo Do curtia 

Condipely da InanOão 

O prazo de execução é de 12( doze) meses contados da data de assinatura do 
contrato. 

6. amo rrt tareio DO astral= 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
clausulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-
Se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providencias que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,- o orgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do Objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelais) 
fiscallis) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 117, caput). 

risealização Adlaim&etratIva 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as gl Sas ar rmal çà d p tu me t t dit' os, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuara tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gostar do contrato pare que tome as providencias cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competância. 

N'kPRAÇÃO7DESETEMeRaNE U -almto-cenant0-602-Te~/3066-110 
kr 
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Gator do Contrata 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato e 

a$ medidas adotadas, informando, se for o caso, á autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gostar do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comp robatórie da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores Objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constai 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

çá1 d P 'O gestor do contrato tomará providências pa a f / o 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 

O gestos do contrato deverá elaborar relatório fina/ com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contrafaça° e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

custosos os isenzsAo e ca nanico 

O serviço será recebido mensalmente, de forma sumária, no ato da execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de Cobrança equivalente, 
pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

O servido poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido no 
prazo de 02 °duas) horas, a contar da notificação da contratada, ás suas 
custas, sem prejuízo da aP Hena° das penalidades. 

PRAÇAMCCSÉTDAMNWIS-CEUTX0-~s3"0-080-Tektelq~.1217 



O ecebimento definitivo ocorrera após recebimento da nota fiscal 8.6 0.*-.

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, 

o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 31 de dezembro 

de 2025. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, d frma j t'f' d Po 'qual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais ou continuidade da prestação de serviço de natureza continua, 
sempre observados os limites legais de valor por período. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei et' 
14.133, da 2021, comunicando-se â empresa para emissão de Nota Fiscal 
pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise previa á 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquida ção 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 
seção, prorrogáveis por igual periodo. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

O prazo de validade; 
A data da emissão; 
Os dados do contrato 
O periodo respectivo 
O valor a pagar; e 
Eventual destaque do 

e do órgão contratante; 
de execução do contrato; 

valor de retenções tributárias cabiveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstancia que impeça a liq uidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as Medidas saneadoras, 
reiniciando-se o Prazo apôs a comprovaado da regulará-2A~ da situação, 
sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
Obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

MUSAWIMMTEMSA0aMIS-00.0-~64.7/4048-Td41403696-1.17 ‘11°31
tina:  1,



3/4

de acesso ao referido Sistema, m diante consulta aos sitias eletren'iboor

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nu 14.133, de fl ' n

2021. 

A Administração poderá realizar consulta ao S/CAF e/Ou cadastro de 

Fornecedores do Município para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 
contratação no ambito do Orgão ou entidade, tais como a p oiblção de 
contratar com a Administração ou com o Poder Publico, bem como ocorréncias 
impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF / Cd t d Fo d 
a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) cilas úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
Poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplOncia do contratado, bem como quanto 
• existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
Meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou cadastro de 
Fornecedores do Município. 

Prazo dee pagamento 

O pagamento sara efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate 
a data de sua efetiva realização, Mediante aplicação do índice de correção 
monetária. 

la da arpoara 

O pagamento será r 1' d p me d dem édit 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento. sara •fetuaria a retançao tributaria prevista na 
legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termokMegF' 

Lei. Complementar n° 123, do 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

O. rosa E calTfraws DE seutr,to DO SUSTADOS, DE SERVIÇO 1TOMA DE 

ISENÇÃO 

C prestador do serviço será selecionado por meio da realização de 
procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento 
na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal n.° 14.133/2021. 

Iro— da exaceuolo 

A execução do objeto será parcelada. 

trioinaia• da kiabilitaoin 

Previamente â celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumP rimento das condições para contratação, especialmente 
quanto á existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
frnat afio  is, t om 

E Cadastro Nacional de Empresas /nidõneas e Suspensas - CEIS, mantido 
Pela Controladoria-Geral da (inflo 
Ulttpe://www.portaltransparencia.gov.Pr/sancoes/ceis); e 
bd Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
thttps://ww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cneol.
c) Lista de Fornecedores Penalizados, Mantido pela Prefeitura Municipal 
de Monsenhor Tabosa/CE. 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Interessada e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
qu pr 6, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contrafação. 

Caso atendidas as condições para contrafação, a habilitação do interessado 
será verificada no sistema provedor da licitação eletrônica, nos 
documentos por ele abrangidos. 
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Ê dever do interessado manter atualizada a respectiva documantaç/  ôo dy-

Constante no sistema provedor d licitação eletrônica, Ou encamiiihm.",eS 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

N50 serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CFP 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o interessado for a filial, todos Os documentos deverão 

estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CRPJ de fornecedor matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CNP e ao CRT/FGTS. 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

8.1. rtarantaci.o - PESSOA JUITIOECA: 

PICESTRO COMEDCIAL, no caso de empresário individual, no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
8.1.2. ArOoa(rrniravo, 'STASI= OU CONTRATO SOCIAL OMMOLIDADD era vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de Sociedades empresarias e, no caso de 
sociedades por aoóes, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
8.1.3. IESCILIÇÃO DO ATO comaTITEDIVO, no caso de sociedades simples - 
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas JUrldicaS 
acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso de a 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
8.1-4. Decano De ADICSIEACAO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE RECUEM DE A3TCAM40 
PADA IUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

8.1.5. DA REGREAR/DADE PIEM, SOCIAL 1TAAMALAMMA: 

e.1 .1. PROVA De IMICRIçÃo: 

a) no Cadastro Nacional da Pessoa Juridiea - CNPJ: 
6) na Fazenda Estadual Mar) no caso da fornecimento da produtos, (se 
for- O caso); 
c) na Fazenda Municipal (180 no caso de prestador de Serviços. 

1MMMARIOADZ MIMA CCM AS FATENDAS MOBAAL, ESTADUAL e 
MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo 
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